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CONSIDERANDO:

- que o Estado do Rio de Janeiro criou o Gabinete de Crise para en-
frentamento da pandemia pelo Coronavírus (Covid-19) por meio do
Decreto nº 46.969, de 12 de março de 2020;

- que o Estado do Rio de Janeiro reconheceu a situação de emer-
gência em saúde por meio do Decreto nº 46.973, de 16 de março de
2020;

- que o Estado do Rio de Janeiro decretou estado de calamidade pú-
blica nos termos do Decreto nº 46.984, de 20 de março de 2020;

- que a União reconheceu o estado de calamidade pública nos termos
do Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março de 2020;

- a Resolução SES nº 2025, de 01/04/2020, que reconhece a insta-
lação do Centro de Operações de Emergência (COE), para o enfren-
tamento das novas etapas da pandemia pelo coronavírus (Covid-19),
desde 26/02/2020; e

- a Resolução SES nº 2130, de 16/09/2020, que dispõe acerca da
nova composição do Centro de Operações de Emergência (COE), pa-
ra o enfrentamento das novas etapas da pandemia pelo coronavírus
(Covid-19), desde 22/06/2020;

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica reconhecida a instalação, a partir do dia 28 de setem-
bro de 2020, no âmbito desta Secretaria de Estado de Saúde, a nova
composição do Centro de Operações de Emergência (COE) para o
enfrentamento das novas etapas da pandemia pelo Coronavírus (Co-
vid-19), com o objetivo de assessorar esta Pasta Executiva com o for-
necimento de informações, estudos, pesquisas, estatísticas, projetos,
planos de ação, estratégias e opiniões técnicas, bem como executar
as medidas necessárias à implantação das ações e à realização das
políticas públicas de saúde necessárias ao enfrentamento da referida
pandemia.

Art. 2º - O referido Centro de Operações de Emergência (COE), da
Secretaria de Estado de Saúde, para o enfrentamento das novas eta-
pas da pandemia pelo Coronavírus (Covid-19), passa a ser formado
pelos seguintes integrantes: Carlos Alberto Chaves (Presidente), Ra-
chel Rivello Elmôr (Suplente), Sérgio Simões , Alexandre Otavio
Chieppe, Claudia Maria Braga de Mello, Mário Sérgio Ribeiro, Rodrigo
Lages Dias, José Wilson Firmida, Marcelo Rodrigues da Costa, Pa-
trícia Martins Sant'Ana Faria, Silvana Valéria Prudente Oliveira Pereira
, Mônica Morrissy Martins Almeida e Dayse Santos de Aguiar.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2292361

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 2210 DE 13 DE JANEIRO DE 2021

DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS NECESSÁRIAS
PARA REGULAÇÃO DO ACESSO DOS LEI-
TOS PARA INTERNAÇÃO DE SRAG DAS UNI-
DADES HOSPITALARES PRÓPRIAS, CONVE-
NIADAS E CONTRATADAS NO ÂMBITO DO
SUS, NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PE-
LA CENTRAL DE REGULAÇÃO ÚNICA DE
LEITOS (CRU), ATRAVÉS DA REGULAÇÃO
E S TA D U A L .

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais, tendo em vista o que consta no Processo nº SEI-
080001/000840/2021,

CONSIDERANDO:
- a Seção II, Capítulo II, do Título VIII da Constituição Federal, que
dispõe sobre o Sistema Único de Saúde;
- a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes;
- a Lei nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as
medidas para o enfrentamento de emergência da saúde pública de
importância internacional decorrente do novo coronavírus (COVID-19)
e dá outras providências em relação ao agravo de saúde pública.
- a Portaria MS nº 356, de 11 de março de 2020, que dispõe sobre a
regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de
6 de fevereiro de 2020, atualizada pela Medida Provisória nº
926/2020, para estabelecer as medidas para o enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus (COVID-19);
- a Portaria GM/MS nº 3.300, de 4 de dezembro de 2020, que au-
toriza a habilitação de novos leitos de Unidade de Terapia Intensiva -
UTI Adulto e Pediátrico COVID-19 para atendimento exclusivo dos pa-
cientes SRAG/COVID-19;
- a Portaria Interministerial nº 5, de 18 de março de 2020, que previu
a compulsoriedade das medidas de enfrentamento da emergência de
saúde pública, previstas na Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de
2020;

- a Portaria nº 1.559/GM, de 1º de agosto de 2008, que institui a Po-
lítica Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde;
- a Declaração do Ministério da Saúde da Emergência de Saúde Pú-
blica de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção hu-
mana pelo novo Coronavírus (COVID-19), por meio da Portaria MS n°
188, e conforme Decreto n° 7.616, de 17 de novembro de 2011;
- a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância In-
ternacional pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 30 de ja-
neiro de 2020;
- o Decreto Estadual nº 46.973 de 17 de marco de 2020, que reco-
nhece a situação de emergência de saúde pública no Estado do Rio
de Janeiro em razão do contágio e adota medidas de enfrentamento
da propagação decorrente do coronavírus (COVID -19).
- o Decreto Estadual nº 46.984, de 20 de março de 2020, que de-
cretou o estado de calamidade pública em razão da grave crise de
saúde ocasionada pela pandemia do novo Coronavírus (COVID-19),
que impede o cumprimento das obrigações assumidas diante da ne-
cessidade de adoção de medidas de enfrentamento da emergência
em saúde pública de importância internacional;
- o Decreto Estadual nº 47.246 de 01 de setembro de 2020, renova o
estado de calamidade pública em virtude da situação de emergência
decorrente do novo coronavírus (COVID-19), reconhecido por meio da
lei estadual nº 8.794/2020;
- o Decreto Estadual nº 47.428 de 29 de dezembro de 2020, renova o
estado de calamidade em virtude da situação de emergência decor-
rente do coronavírus (COVID -19), reconhecido por meio da lei es-
tadual nº 8.794/2020;
- a Deliberação CIB-RJ nº 384 de 04 de outubro de 2007, que apro-
vou a implantação da Central Estadual de Regulação com expansão
do Complexo Regulador Estadual e a implantação das Centrais de
Regulação Regionais no Estado do Rio de Janeiro;
- a Deliberação CIB-RJ nº 6.159 de 27 de abril de 2020, que esta-
belece que os leitos de internação do sistema único de saúde no es-
tado do rio de janeiro, em razão da situação de emergência de saúde
pública pelo novo coronavírus, serão regulados pela Central Estadual
de Regulação - sistema SER;
- que o evento é complexo e demanda esforço conjunto de todo o
Sistema Único de Saúde, com exigência de resposta coordenada pe-
las Redes de Atenção à Saúde, bem como ações conjuntas e estra-
tégicas das três esferas de gestão do SUS;
- o cenário crítico causado pela pandemia decorrente do COVID-19
com a manutenção de um grande número de casos e o aumento da
demanda por internação hospitalar de pacientes nas unidades de saú-
de pública do Estado do Rio de Janeiro;
- a necessidade de organização de uma fila única e fluxos assisten-
ciais, provendo acesso equânime, integral e qualificado aos serviços
de saúde, aos leitos para tratamento do COVID-19, tanto de enfer-
marias, quanto de Unidades de Terapia Intensiva e, por consequência,
a gestão única da oferta de leitos pelas unidades de saúde pública do
Estado pela Central Estadual de Regulação;
- a necessidade de ações que garantam a universalidade do acesso
aos leitos, integralidade na atenção e equidade na disponibilização
dos recursos do Sistema Único de Saúde, para enfrentamento do no-
vo coronavírus;
- o papel da gestão do Sistema Único de Saúde de aperfeiçoar as
ações de regulação, controle e avaliação e a necessidade de forta-
lecimento dos instrumentos de gestão do Sistema Único de Saúde,
que garantam a organização das redes e a gestão da ocupação de
leitos, para a garantia da eficiência do processo regulatório, a partir
do gerenciamento e monitoramento da oferta e ocupação dos leitos
disponíveis na rede SUS;
- a implementação dos termos do acordo judicial entabulado nos au-
tos da Ação de Cumprimento de Sentença nº
013311385.2017.4.02.5101 (Inquérito Civil MPF/PRRJ nº
1.30.812.000012/2013-18; PAJ DPU/RJ nº 2001/2016-10856); em es-
pecial, o Título III, Capítulo I, que define o acompanhamento técnico,
o mapeamento, monitoramento e controle dos leitos disponibilizados à
CRU da Central de Regulação Única de Leitos (CRU), com o início
das atividades em 04 de dezembro de 2018;
- a Resolução SES nº 2.183, de 18 de novembro de 2020, que de-
termina a classificação dos leitos COVID-19, no Estado do Rio de Ja-
neiro; e
- a Resolução SES nº 2186, de 26 de novembro de 2020 e Reso-
lução SES nº 2192, de 03 de dezembro de 2020, que regulamentam
a execução de recurso financeiro excepcional como parte das ações
de enfrentamento ao coronavírus SARS-COV2 (covid-19) para custeio
de unidades de terapia intensiva - UTI;
R E S O LV E :
Art. 1º - Instituir, no âmbito da rede SUS do território do Estado do
Rio de Janeiro, que o acesso dos usuários do Sistema Único de Saú-
de para os leitos clínicos, obstétricos, pediátricos, incluindo os de te-
rapia intensiva e suporte ventilatório, complementares ao tratamento
de pacientes com a COVID-19/SRAG, constantes do Plano de Res-
posta de Emergência ao Coronavírus/Covid-19 no Estado do Rio de
Janeiro, estará sob a gestão estadual através da Superintendência de
Regulação/ Secretaria de Estado, enquanto durar o estado de emer-
gência em saúde pública de importância nacional.
Parágrafo Único - A SES/RJ deverá garantir o processo de regio-
nalização, hierarquização e integração das ações e serviços de saúde
em consonância com as diretrizes do Ministério da Saúde, através de
normativas complementares pertinentes.

AVISOS, EDITAIS E
TERMOS DE CONTRATOS

Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Energia e Relações Internacionais

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

E D I TA L

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO INTIMA
os indicados abaixo a comparecer à Secretaria Geral da Junta Co-
mercial do Estado do Rio de Janeiro, na Av. Rio Branco nº 10, 13º
andar, no horário de 12:00 às 16:00 horas para, no prazo de 10 (dez)
dias úteis contados da data da publicação, para ter ciência e mani-
festar-se, em virtude do não recebimento das notificações enviadas:

MIRANTE DE MACAE AGRO INDUSTRIAL LTDA
(NIRE: 33.2.0151315-1)
Ref. Processo nº SEI-220011/001365/2020 e 79-2019/664835-1

Sr. ANTONIO AZEVEDO TERRA
(CPF: 082.334.387-15)
Ref. Processo nº SEI-220011/001365/2020 e 79-2019/664835-1

Sr. LUIZ FELIPE DE MEDEIROS ISQUIERDO
(CPF: 053.974.517-03)
Ref. Processo nº SEI-220011/001365/2020 e 79-2019/664835-1

Sr. ROMERO CARRERETH ALVES
(CPF: 569.591.847-20)
Ref. Processo nº SEI-220011/001365/2020 e 79-2019/664835-1

Sr. ALOISIO ROCHA BIZZARRI
(CPF: 416.026.847-15)
Ref. Processo nº SEI-220011/001365/2020 e 79-2019/664835-1

Id: 2292236

Secretaria de Estado de Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

E D I TA L
A SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, por intermédio deste Edi-
tal, torna público que, devidamente autorizado pelo Secretário de Es-
tado de Saúde, na forma disposta no Processo Administrativo nº SEI-
080001/024875/2020, realizará no dia 25 de janeiro de 2021, às 12
horas 00 minuto, o recolhimento dos documentos necessários de ha-
bilitação e a PROPOSTA DE TRABALHO de entidade de direito pri-
vado, sem fins lucrativos, qualificada como Organização Social, na
área de atuação de Hospital Geral, classificado como grande porte e
alta complexidade (OSS - HOSPITAL GERAL), em observância ao in-
ciso II, do art. 2º, c/c o § 2º do referido artigo, da Resolução Conjunta
SES/SEFAZ nº 542, de 05 de abril de 2018, para celebrar Contrato de
Gestão objetivando a operacionalização e execução dos serviços de
saúde no HOSPITAL MODULAR DE NOVA IGUAÇU, além de con-
dições fixadas no Edital e seus Anexos, que poderão ser obtidos na
página da internet da Secretaria de Estado de Saúde - SES/RJ,
w w w. s a u d e . r j . g o v. b r / o r g a n i z a c o e s - s o c i a i s - d e - s a u d e .
DATA E LOCAL DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS: 25/01/2021, às
12 horas 00 minuto, na Secretaria de Estado de Saúde do Rio de
Janeiro, situada na Rua México, nº 128, 11º andar, sala 1101, Centro,
Rio de Janeiro.

Id: 2292385

Art. 2º - Ratificar, no âmbito da rede SUS do território do Estado do
Rio de Janeiro, que é de responsabilidade das unidades hospitalares
públicas, conveniadas e contratadas, manter a atualização em tempo
real do mapa de leitos no Sistema Estadual de Regulação (SER), a
fim de garantir e refletir a transparência das ações de regulação do
acesso e informações dos indicadores de acompanhamento dos agra-
vos.
Art. 3º - A Central Estadual de Regulação dará publicidade ao pro-
tocolo de acesso e de regulação da oferta para os leitos, clínicos e
UTI, destinados ao atendimento do paciente suspeito ou com diagnós-
tico confirmado pela COVID-19 vigente e suas respectivas atualiza-
ções.
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro,13 de janeiro de 2021
CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO

Secretário de Estado de Saúde
Id: 2292386
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